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CÂMARA MUNICIPAL DE TIJUCAS DO SUL

ESTADO DO PARANÁ


PROJETO DE LEI Nº 02 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

Súmula: Cria o Programa de Incentivo ao Turismo Rural em Tijucas do Sul e dá outras providências.

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE TIJUCAS DO SUL, por proposição do vereador Everaldo Schlosser, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte lei:

Art. 1º. Fica instituído o Programa de Incentivo ao Turismo Rural em Tijucas do Sul, que tem por objetivo promover o desenvolvimento do turismo nas áreas rurais do Município.
Art. 2º. Considera-se Turismo Rural o conjunto de atividades turísticas desenvolvidas no meio rural, caracterizando-se como:

I – Oferta de serviços para atrair, receber, entreter, alimentar ou hospedar pessoas no meio rural, e ainda instruí-las com relação a práticas de preservação do ambiente natural; 

II – Oferta de oportunidades de desfrutar do ambiente rural, tais como a contemplação da natureza, as caminhadas, a pesca, o aprendizado e a prática recreativa;
III - Comprometidas com a produção agropecuária, artesanatos, agregando valor a produtos e serviços, resgatando e promovendo o patrimônio cultural e natural da comunidade.
Art. 3º. Os empreendimentos participantes deverão priorizar a comercialização de produtos de origem local, sejam eles para consumo, artesanato, hospedagem, entre outros, a fim de promover o fomento e desenvolvimento das atividades rurais locais.
Parágrafo Único: Cada estabelecimento participante deverá ofertar ao menos 01 (um) item de produto ou artesanato de outro estabelecimento integrante do programa.
Art. 4º. As rotas desenvolvidas para o turismo rural poderão receber nomenclaturas que identifiquem a cultura e a história de cada região.

Parágrafo Único: Fica proibida a nomeação de rotas com nomes que caracterizem um único comércio ou estabelecimento.

Art. 5º. Para compor as rotas de turismo rural, os estabelecimentos deverão se cadastrar junto à Secretaria ou setor responsável apresentando ao mínimo os seguintes documentos:
I – Cadastro CNPJ para empreendimentos com personalidade jurídica; 

II – RG e CPF do proprietário do empreendimento, quando não dispuser de CNPJ.

III – Comprovante de endereço do estabelecimento;

IV – Declaração das atividades desenvolvidas que atendam aos interesses do programa.

Art. 6º. Poderão ser concedidos incentivos a empreendimentos de turismo rural que atendem as exigências do art. 5º da presente Lei.
 §1º - Os incentivos de que trata este artigo serão concedidos em forma de:

I – Serviços de maquinários e materiais para terraplanagem e demais serviços para melhorias de acesso ou para construção de empreendimento, obedecendo-se ao seguinte: 
a) Os serviços previstos neste artigo se restringem à construção de valetas, cavas, limpeza de tanques e ou açudes, terraplenagem, consertos de barragens e estradas, movimentação de terra, construção de terraços, curvas de níveis, obras de contenção de águas pluviais, ensaibramento de vias de acesso às benfeitorias e áreas turísticas;
b) O preço público dos serviços de maquinário descritos na letra “a” será de 50% do valor previsto na tabela do Departamento de Economia Rural - DERAL, do Governo do Estado do Paraná.
II – Oferta de cursos de capacitação, empreendedorismo, gastronômicos entre outros que fomentem as atividades desenvolvidas pelo turismo rural.
§2º - Será priorizado atendimento àqueles empreendimentos que utilizam mão de obra local.
§ 3º - Aplica-se ao serviço de maquinário previsto nesta Lei o disposto na Lei 648/2018, no que couber.
Art. 7º. A fim de promover o Programa poderão ser realizados materiais impressos e digitais para:

 I – Realização de campanha de divulgação do potencial turístico rural da região de Tijucas do Sul;

 II – Confecção de material didático promocional e informativo relativo aos princípios desta Lei;

 III – Concessão de certificação de empreendimento de Turismo Rural de qualidade, conforme critérios a serem definidos em regulamento próprio, a ser elaborado pela Secretária competente.

Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante Lei específica, a proceder às alterações orçamentárias necessárias à implementação do disposto na presente Lei.
Art. 9º. Ficam incorporadas a esta Lei, as rotas turísticas já existentes.

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará por Decreto a presente Lei no que couber.
Art. 11. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados as disposições em contrário.

Sala de Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.

EVERALDO SCHLOSSER

VEREADOR

MENSAGEM

PROJETO DE LEI Nº 02 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.
O Projeto em destaque tem por finalidade instituir o Programa de Incentivo ao Turismo Rural em Tijucas do Sul, a fim de promover o desenvolvimento do turismo nas áreas rurais do Município. A ideia é fomentar a criação de rotas turísticas e de comércios no decorrer desses trechos, trazendo assim o desenvolvimento com geração de renda e emprego. 

Os empreendimentos participantes deverão priorizar a comercialização de produtos e serviços de origem local, sejam eles para consumo, artesanato, hospedagem, entre outros, a fim de promover o fomento e o crescimento das atividades rurais locais.

O Poder Público Municipal, poderá entre as várias formas de auxílio, ofertar serviços de maquinários para terraplanagem, concessão de saibro e demais serviços para melhorias de acesso ou para construção de empreendimento, com uma contrapartida financeira do particular que está sendo beneficiado. Também fica autorizada a oferta de cursos de capacitação, empreendedorismo, gastronômicos entre outros que fomentem as atividades desenvolvidas pelo turismo rural. 

Dessa forma, colocamos o presente projeto para apreciação e posterior aprovação dos nobres parlamentares.
Sala de Sessões, em 02 de fevereiro de 2021.

EVERALDO SCHLOSSER

VEREADOR
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